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FAZENDA NACIONAL

MWL BRASIL RODAS & EIXOSLTDA

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
(1P1)
Periodo de apuracao: 01/04/2001 a 30/06/2001

CREDITO.-PRESUMIDO DE IPl. BASE DE CALCULO. VARIACAO
CAMBIAL.

Para fins de apuracdo do crédito presumido de IPI, ndo ha que se excluir as
receitas oriundas de variacGes cambiais ocorridas entre as datas dos embarques
e das emiss@es das notas fiscais do montante das receitas de exportacao.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/04/2001 a 30/06/2001

RECURSO ESPECIAL DE DIVERGENCIA. SUMULA CARF.

N&o se conhece de recurso especial de divergéncia quando o acérdao recorrido
aplicou entendimento consubstanciado em simula CARF.

RECURSO ESPECIAL DE DIVERGENCIA. PREQUESTIONAMENTO.
NECESSIDADE.

O recurso especial do contribuinte sé tera seguimento se a matéria posta como
divergente tiver sido objeto de apreciacdo no acordao recorrido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer

do Recurso Especial do Contribuinte. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pdssas — Presidente em exercicio.

(documento assinado digitalmente)
Andrada Méarcio Canuto Natal — Relator.
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 Período de apuração: 01/04/2001 a 30/06/2001
 CRÉDITO. PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO. VARIAÇÃO CAMBIAL.
 Para fins de apuração do crédito presumido de IPI, não há que se excluir as receitas oriundas de variações cambiais ocorridas entre as datas dos embarques e das emissões das notas fiscais do montante das receitas de exportação.
  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Período de apuração: 01/04/2001 a 30/06/2001
 RECURSO ESPECIAL DE DIVERGÊNCIA. SÚMULA CARF. 
 Não se conhece de recurso especial de divergência quando o acórdão recorrido aplicou entendimento consubstanciado em súmula CARF.
 RECURSO ESPECIAL DE DIVERGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE.
 O recurso especial do contribuinte só terá seguimento se a matéria posta como divergente tiver sido objeto de apreciação no acórdão recorrido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial do Contribuinte. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal � Relator.
 
 Participaram da Sessão de Julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
 
  
Tratam-se de recursos especiais de divergência, apresentados pela Fazenda Nacional e pelo contribuinte, em face do acórdão nº 3302-00089, de 13/08/2009, o qual possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/07/2001 a 30/09/2001
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ONUS DA PROVA.
É ônus processual da interessada fazer a prova dos fatos constitutivos de seu direito.
FALTA DE ATENDIMENTO À INTIMAÇÃO.
Quando documentos solicitados ao interessado forem necessários à apreciação de pedido formulado, o não atendimento no prazo fixado pela Administração para a respectiva apresentação implicará arquivamento do processo.
Solicitação Indeferida.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3' Camara / 2' turma ordinária da terceira seção de julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para considerar como receita de exportação a diferença relativa ao câmbio entre a data da emissão da nota e a data do embarque.

Como se vê, referido acórdão deu provimento parcial ao recurso voluntário do contribuinte para incluir no cálculo do crédito presumido de IPI, considerando como integrante da receita de exportação, a diferença relativa ao câmbio entre a data da emissão da nota e a data do embarque.
Esta questão da variação cambial na receita de exportação foi objeto do recurso especial da Fazenda Nacional, o qual foi admitido por meio de despacho aprovado pelo presidente da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF.
O contribuinte não apresentou contrarrazões ao recurso especial fazendário.
O contribuinte também apresentou recurso especial de divergência em relação a duas matérias: 1) glosa relativa aos materiais intermediários utilizados na industrialização dos produtos exportados, e 2) diz ser legítimo o crédito da ora Recorrente sobre essas aquisições de mercadorias de empresas optantes pelo SIMPLES.
Despacho aprovado pelo presidente da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF, deu seguimento parcial ao recurso especial do contribuinte somente quanto à primeira matéria, restringindo a discussão somente sobre �energia elétrica utilizada na industrialização dos produtos exportados�.
Em contrarrazões, a Fazenda Nacional defende o não conhecimento do recurso especial do contribuinte e, caso conhecido, pede o seu improvimento.
É o relatório.
 
Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal � Relator.

Recurso especial do contribuinte
O recurso especial do contribuinte é tempestivo, devendo ser verificado se atende aos demais requisitos regimentais ao seu conhecimento.
Como visto, a matéria admitida refere-se à possibilidade de se conceder crédito presumido de IPI sobre a energia elétrica utilizada na industrialização dos produtos exportados.
Vejamos o que dispõe o art. 67 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
(...)
§ 3º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso.
(...)
§ 5º O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terá seguimento quanto à matéria prequestionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação, nas peças processuais.

O recurso especial do contribuinte foi apresentado em 17/12/2014. Nessa data já estava em vigor a Súmula CARF nº 19, abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 19
Não integram a base de cálculo do crédito presumido da Lei nº 9.363, de 1996, as aquisições de combustíveis e energia elétrica uma vez que não são consumidos em contato direto com o produto, não se enquadrando nos conceitos de matéria-prima ou produto intermediário. 

Ressalte-se também que a matéria �energia elétrica utilizada na industrialização dos produtos exportados�, sequer foi abordada no acórdão recorrido. Assim também não foi cumprido o requisito do prequestionamento constante do § 5º do art. 67 do RICARF, acima transcrito.
Diante do exposto, voto por não conhecer do recurso especial do contribuinte. 
Recurso especial da Fazenda Nacional
O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.

Crédito presumido de IPI � Inclusão da variação cambial na receita de exportação
Esta matéria foi decidida por unanimidade de votos, nesta turma de julgamento, no acórdão nº 9303-006388, de 22/02/2018, da relatoria da ilustre conselheira Tatiana Midori Migiyama, razão pela qual transcrevo o seu voto naquele acórdão como razões de decidir no presente  processo.
(...)
Quanto à 2ª lide posta em Recurso Especial, qual seja, se as receitas decorrentes de variações cambiais ativas integram ou não a receita de exportação, entendo que assiste razão ao sujeito passivo.
Eis que não há que se falar em exclusão das variações cambiais do montante da receita de exportação para fins de estabelecimento da relação percentual que será aplicada sobre o montante dos insumos e determinará a base de cálculo do crédito presumido do IPI.
Tanto é assim, que o STF ao apreciar o RE 627815, em julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual, entendeu que as receitas de exportação decorrentes da variação cambial não devem tributadas pelo PIS e Cofins, por não figurarem como receita financeira, mas receita de exportação.
Eis a ementa:
�EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. HERMENÊUTICA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. TELEOLOGIA DA NORMA. VARIAÇÃO CAMBIAL POSITIVA. OPERAÇÃO DE EXPORTAÇÃO.
 I - Esta Suprema Corte, nas inúmeras oportunidades em que debatida a questão da hermenêutica constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotou a interpretação teleológica do instituto, a emprestar-lhe abrangência maior, com escopo de assegurar à norma supralegal máxima efetividade. 
II � O contrato de câmbio constitui negócio inerente à exportação, diretamente associado aos negócios realizados em moeda estrangeira. Consubstancia etapa inafastável do processo de exportação de bens e serviços, pois todas as transações com residentes no exterior pressupõem a efetivação de uma operação cambial, consistente na troca de moedas. 
III � O legislador constituinte ao contemplar na redação do art. 149, § 2º, I, da Lei Maior as �receitas decorrentes de exportação� conferiu maior amplitude à desoneração constitucional, suprimindo do alcance da competência impositiva federal todas as receitas que resultem da exportação, que nela encontrem a sua causa, representando consequências financeiras do negócio jurídico de compra e venda internacional. A intenção plasmada na Carta Política é a de desonerar as exportações por completo, a fim de que as empresas brasileiras não sejam coagidas a exportarem os tributos que, de outra forma, onerariam as operações de exportação, quer de modo direto, quer indireto. 
IV � Consideram-se receitas decorrentes de exportação as receitas das variações cambiais ativas, a atrair a aplicação da regra de imunidade e afastar a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS. 
V � Assenta esta Suprema Corte, ao exame do leading case, a tese da inconstitucionalidade da incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre a receita decorrente da variação cambial positiva obtida nas operações de exportação de produtos.
VI � Ausência de afronta aos arts. 149, § 2º, I, e 150, § 6º, da Constituição Federal. 
Recurso extraordinário conhecido e não provido, aplicando-se aos recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o art. 543B, § 3º, do CPC.�

Sendo assim, é de se impor razão ao sujeito passivo, em respeito ao art. 62, § 2º, da Portaria MF 343/2015 � com alterações posteriores:
�[...]
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.�

Ainda que o STF tenha tratado de variação cambial ativa para fins de atrair a aplicação da imunidade, afastando a tributação pelo PIS e Cofins, deve-se, por coerência, aplicar a mesma inteligência nesse caso.
Proveitoso trazer ainda o entendimento proferido em acórdão 9303-003.043 de relatoria do ilustre Presidente em exercício Rodrigo da Costa Pôssas, que consignou a seguinte ementa (Grifos meus):
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/03/2000
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE.
As decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos, por força do art. 62A do Regimento Interno do CARF, devem ser observadas no Julgamento deste Tribunal Administrativo. No ressarcimento/compensação de crédito presumido de IPI, em que atos normativos infralegais obstaculizaram o creditamento por parte do sujeito passivo, é devida a atualização monetária, com base na Selic, desde o protocolo do pedido até o efetivo ressarcimento do crédito (recebimento em espécie ou compensação com outros tributos).
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO. VARIAÇÃO CAMBIAL ATIVA.
A Lei 9363 autoriza a inclusão das variações monetárias na receita de exportação para fins de cálculo do valor do crédito presumido."

Para melhor elucidar o entendimento do ilustre relator, segue transcrição de parte de seu voto:
�[...]
O mesmo entendimento foi manifestado pela Coordenação Geral do Sistema de Tributação (Cosit), conforme exposto no excerto da Solução de Consulta nº 10, de 17 de junho de 2002, a seguir transcrito:
A receita de vendas nas exportações de bens, com o valor expresso em moeda estrangeira, será convertida em reais à taxa de câmbio fixada no boletim de abertura pelo Banco Central do Brasil, para compra, em vigor na data de embarque dos bens para o exterior. Considera-se como data de embarque dos bens para o exterior aquela averbada no Sistema Integrado de Comércio Exterior � Siscomex.
Assim, embora a lei instituidora do incentivo determine que a apuração da receita de exportação seja feita com base na legislação que rege a contribuição para o PIS e a Cofins e, subsidiariamente, com base na legislação do Imposto de Renda e do IPI (art. 3º da Lei nº 9.363, de 1996), por ser específica, o disposto no itens I e II da Portaria MF nº 356, de 1988, não conflita com o estabelecido no art. 9º5 da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, que trata das variações monetárias concernentes apenas aos �direitos de crédito e das obrigações do contribuinte�.
Como na operação de exportação, os direitos de crédito surgem após o embarque da mercadoria para o exterior, logo, somente após a referida data, eventual variação na taxa de câmbio será tratada como despesa ou receita financeira, respectivamente, de variação monetária passiva ou ativa, itens que integram a receita operacional da pessoa jurídica, segundo a legislação do Imposto de Renda.
Logo, para efeito do benefício fiscal em apreço, a receita de exportação é considerada efetivada, no ato da entrega do bem ao comprador, ou seja, na data de embarque da mercadoria, que nas exportações por via marítima (caso em apreço), corresponde a data da cláusula shipped on board ou equivalente, constante do Conhecimento de Carga e averbada no Comprovante de Exportação, emitido pelo Siscomex.
Em decorrência, qualquer variação no preço do produto, especialmente, em decorrência da variação na taxa câmbio entre a data de emissão da nota fiscal de saída dos produtos do estabelecimentos e a data de embarque, deve ser objeto de nota fiscal complementar de preço, conforme expressamente determinado no parágrafo único do art. 19 da Lei nº 4.502, de 1964.
Embora com fundamentação um pouco distinta, essa decisão corrobora o entendimento já pacificado nessa turma que considera legal a inclusão das variações monetárias na receita de exportação para fins de cálculo do valor do crédito presumido.
[...]�
Em vista do exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.
(...)

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
Conclusão
Voto por não conhecer o recurso especial do contribuinte e por conhecer e negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
(documento assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal 
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Participaram da Sessdo de Julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pdssas,
Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos,
Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini

Cecconello.

Relatorio

Tratam-se de recursos especiais de divergéncia, apresentados pela Fazenda

Nacional e pelo contribuinte, em face do acordao n° 3302-00089, de 13/08/2009, o qual possui a

seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragdo: 01/07/2001 a 30/09/2001
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ONUS DA PROVA.

E 6nus processual da interessada fazer a prova dos fatos constitutivos de seu
direito.

FALTA DE ATENDIMENTO A INTIMACAO.

Quando documentos solicitados ao interessado forem necessarios & apreciacao
de pedido formulado, o ndo atendimento no prazo fixado pela Administracéo
para a respectiva apresentacdo implicara arquivamento do processo.

Solicitacdo Indeferida.
Recurso Voluntario Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3' Camara / 2' turma ordindria da terceira se¢do
de julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao
recurso, para considerar como receita de exportacdo a diferenca relativa ao
cambio entre a data da emissdo da nota e a data do embargue.

Como se V&, referido acérddo deu provimento parcial ao recurso voluntario do

contribuinte para incluir no calculo do crédito presumido de IPI, considerando como integrante

da receita de exportacdo, a diferenca relativa ao cambio entre a data da emissdo da nota e a data

do embarque.
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Esta questdo da variagdo cambial na receita de exportacdo foi objeto do recurso
especial da Fazenda Nacional, o qual foi admitido por meio de despacho aprovado pelo

presidente da 32 Camara da 32 Secdo de Julgamento do CARF.
O contribuinte ndo apresentou contrarrazfes ao recurso especial fazendario.

O contribuinte também apresentou recurso especial de divergéncia em relacéo a
duas matérias: 1) glosa relativa aos materiais intermediarios utilizados na industrializacdo dos
produtos exportados, e 2) diz ser legitimo o credito da ora Recorrente sobre essas aquisi¢oes de

mercadorias de empresas optantes pelo SIMPLES.

Despacho aprovado pelo presidente da 3% Camara da 32 Se¢éo de Julgamento do
CAREF, deu seguimento parcial ao recurso especial do contribuinte somente quanto a primeira
materia, restringindo a discussdo somente sobre “energia elétrica utilizada na industrializagéo

dos produtos exportados”.

Em contrarrazfes, a Fazenda Nacional defende o ndo conhecimento do recurso

especial do contribuinte e, caso conhecido, pede o0 seu improvimento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal — Relator.

Recurso especial do contribuinte

O recurso especial do contribuinte é tempestivo, devendo ser verificado se atende

aos demais requisitos regimentais ao seu conhecimento.

Como visto, a matéria admitida refere-se a possibilidade de se conceder crédito

presumido de IPI sobre a energia elétrica utilizada na industrializacdo dos produtos exportados.
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Vejamos o0 que dispOe o art. 67 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela
Portaria MF n° 343/2015:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra
decisdo que der a legislacdo tributéria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado
outra cAmara, turma de camara, turma especial ou a propria CSRF.

()

§ 3° Né&o cabe recurso especial de decisdo de gqualguer das turmas que adote
entendimento _de sumula de jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da
CSRF ou do CARF, ainda que a simula tenha sido aprovada posteriormente a data da
interposicéo do recurso.

()

§ 5° O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terd seguimento quanto a
matéria prequestionada, cabendo sua demonstracdo, com precisa indicacdo, nas pecas
processuais.

O recurso especial do contribuinte foi apresentado em 17/12/2014. Nessa data ja
estava em vigor a Simula CARF n° 19, abaixo transcrita:

Simula CARF n° 19

N&o integram a base de calculo do crédito presumido da Lei n° 9.363, de 1996, as
aquisices de combustiveis e energia elétrica uma vez que ndo sdo consumidos em
contato direto com o produto, ndo se enquadrando nos conceitos de matéria-prima ou
produto intermedidrio.

Ressalte-se também que a matéria “energia elétrica utilizada na industrializa¢dao
dos produtos exportados”, sequer foi abordada no acérddo recorrido. Assim também ndo foi
cumprido o requisito do prequestionamento constante do 8§ 5° do art. 67 do RICARF, acima

transcrito.

Diante do exposto, voto por ndo conhecer do recurso especial do contribuinte.
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Recurso especial da Fazenda Nacional

O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais

pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.

Crédito presumido de IPl — Inclusdo da variacdo cambial na receita de

exportacao

Esta matéria foi decidida por unanimidade de votos, nesta turma de julgamento,
no acérdao n® 9303-006388, de 22/02/2018, da relatoria da ilustre conselheira Tatiana Midori

Migiyama, razéo pela qual transcrevo o seu voto naquele acorddo como razdes de decidir no

presente processo.

(.)

Quanto a 22 lide posta em Recurso Especial, qual seja, se as receitas decorrentes

de variagdes cambiais ativas integram ou ndo a receita de exportacdo, entendo que
assiste raz&o ao sujeito passivo.

Eis que ndo ha que se falar em exclusdo das variagbes cambiais do montante da

receita de exportacdo para fins de estabelecimento da relacdo percentual que serad
aplicada sobre o montante dos insumos e determinara a base de célculo do crédito
presumido do IPI.

Tanto é assim, que o STF ao apreciar o RE 627815, em julgamento de recurso

extraordinario com repercussao geral reconhecida pelo Plenario Virtual, entendeu que
as receitas de exportacdo decorrentes da variacdo cambial ndo devem tributadas pelo
PIS e Cofins, por ndo figurarem como receita financeira, mas receita de exportacéo.

Eis a ementa:

“EMENTA RECURSO EXTRAORDINARIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO.
IMUNIDADE. HERMENEUTICA. CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS. NAO
INCIDENCIA. TELEOLOGIA DA NORMA. VARIACAO CAMBIAL POSITIVA.
OPERACAO DE EXPORTACAO.

| - Esta Suprema Corte, nas inimeras oportunidades em que debatida a questdo da
hermenéutica constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotou a interpretacdo
teleoldgica do instituto, a emprestar-lhe abrangéncia maior, com escopo de assegurar a
norma supralegal maxima efetividade.

Il — O contrato de cambio constitui negécio inerente a exportacdo, diretamente
associado aos negocios realizados em moeda estrangeira. Consubstancia etapa
inafastavel do processo de exportacdo de bens e servigos, pois todas as transacdes com
residentes no exterior pressupdem a efetivacdo de uma operacdo cambial, consistente na
troca de moedas.
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Il — O legislador constituinte ao contemplar na redacdo do art. 149, § 2° |, da Lei
Maior as “receitas decorrentes de exportagdo” conferiu maior amplitude a desoneracéo
constitucional, suprimindo do alcance da competéncia impositiva federal todas as
receitas que resultem da exportacdo, que nela encontrem a sua causa, representando
consequéncias financeiras do negécio juridico de compra e venda internacional. A
intencdo plasmada na Carta Politica é a de desonerar as exportacfes por completo, a fim
de que as empresas brasileiras ndo sejam coagidas a exportarem os tributos que, de

outra forma, onerariam as operacdes de exportacdo, quer de modo direto, quer indireto.

IV — Consideram-se receitas decorrentes de exportacdo as receitas das variagdes
cambiais ativas, a atrair a aplicagdo da regra de imunidade e afastar a incidéncia da
contribuicdo ao PIS e da COFINS.

V — Assenta esta Suprema Corte, ao exame do leading case, a tese da
inconstitucionalidade da incidéncia da contribuicdo ao PIS e da COFINS sobre a receita
decorrente da variagdo cambial positiva obtida nas operacGes de exportacdo de
produtos.

VI — Auséncia de afronta aos arts. 149, 8 2°, 1, e 150, § 6°, da Constituicdo Federal.

Recurso extraordinario conhecido e ndo provido, aplicando-se aos recursos sobrestados,
que versem sobre o tema decidido, o art. 543B, § 3°, do CPC.”

Sendo assim, € de se impor razdo ao sujeito passivo, em respeito ao art. 62, § 2°,
da Portaria MF 343/2015 — com alteragcOes posteriores:

“[.-1

8§ 2° As decisOes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543B e 543C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF.”

Ainda que o STF tenha tratado de variagdo cambial ativa para fins de atrair a
aplicacdo da imunidade, afastando a tributacdo pelo PIS e Cofins, deve-se, por
coeréncia, aplicar a mesma inteligéncia nesse caso.

Proveitoso trazer ainda o entendimento proferido em ac6rddo 9303-003.043 de
relatoria do ilustre Presidente em exercicio Rodrigo da Costa Possas, que consignou a
seguinte ementa (Grifos meus):

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Periodo de apuragao: 01/01/2000 a 31/03/2000

CREDITO PRESUMIDO DE IPI AQUISICOES DE PESSOAS FiSICAS E
COOPERATIVAS. ATUALIZACAO MONETARIA. POSSIBILIDADE.

As decisdes do Superior Tribunal de Justica, em sede recursos repetitivos, por forca do
art. 62A do Regimento Interno do CARF, devem ser observadas no Julgamento deste
Tribunal Administrativo. No ressarcimento/compensacao de crédito presumido de IPI,
em que atos normativos infralegais obstaculizaram o creditamento por parte do sujeito
passivo, é devida a atualizagdo monetéria, com base na Selic, desde o protocolo do
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pedido até o efetivo ressarcimento do crédito (recebimento em espécie ou compensacao
com outros tributos).

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CALCULO. VARIACAO CAMBIAL
ATIVA.

A Lei 9363 autoriza a inclusdo das variagdes monetarias na receita de exportagao
para fins de calculo do valor do crédito presumido."

Para melhor elucidar o entendimento do ilustre relator, segue transcrigdo de
parte de seu voto:

“..]

O mesmo entendimento foi manifestado pela Coordenacdo Geral do Sistema de
Tributacdo (Cosit), conforme exposto no excerto da Solucdo de Consulta n° 10, de 17
de junho de 2002, a seguir transcrito:

A receita de vendas nas exportacOes de bens, com o valor expresso em moeda
estrangeira, sera convertida em reais a taxa de cambio fixada no boletim de abertura
pelo Banco Central do Brasil, para compra, em vigor na data de embarque dos bens
para o exterior. Considera-se como data de embarque dos bens para o exterior aquela
averbada no Sistema Integrado de Comércio Exterior — Siscomex.

Assim, embora a lei instituidora do incentivo determine que a apuragdo da
receita de exportacdo seja feita com base na legislacdo que rege a contribuicéo para o
PIS e a Cofins e, subsidiariamente, com base na legislacdo do Imposto de Renda e do
IPI (art. 3° da Lei n°® 9.363, de 1996), por ser especifica, o disposto no itens | e Il da
Portaria MF n° 356, de 1988, ndo conflita com o estabelecido no art. 9°5 da Lei n°
9.718, de 27 de novembro de 1998, que trata das variagdes monetarias concernentes
apenas aos “direitos de crédito e das obrigagdes do contribuinte”.

Como na operacdo de exportacdo, os direitos de crédito surgem apds o
embarque da mercadoria para o exterior, logo, somente apds a referida data, eventual
variagdo na taxa de cambio serd tratada como despesa ou receita financeira,
respectivamente, de variacdo monetaria passiva ou ativa, itens que integram a receita
operacional da pessoa juridica, segundo a legislacdo do Imposto de Renda.

Logo, para efeito do beneficio fiscal em apreco, a receita de exportacdo é
considerada efetivada, no ato da entrega do bem ao comprador, ou seja, na data de
embarque da mercadoria, que nas exportagdes por via maritima (caso em apreco),
corresponde a data da clausula shipped on board ou equivalente, constante do
Conhecimento de Carga e averbada no Comprovante de Exportagdo, emitido pelo
Siscomex.

Em decorréncia, qualquer variagdo no preco do produto, especialmente, em
decorréncia da variagdo na taxa cambio entre a data de emissdo da nota fiscal de saida
dos produtos do estabelecimentos e a data de embarque, deve ser objeto de nota fiscal
complementar de preco, conforme expressamente determinado no paragrafo Unico do
art. 19 da Lei n°® 4,502, de 1964.

Embora com fundamentacdo um pouco distinta, essa decisdo corrobora o
entendimento j& pacificado nessa turma que considera legal a inclusdo das variagdes
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monetarias na receita de exportacdo para fins de calculo do valor do crédito
presumido.

L]

Em vista do exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto pelo
sujeito passivo.

(.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional.

Conclusdo

Voto por ndo conhecer o recurso especial do contribuinte e por conhecer e negar
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

(documento assinado digitalmente)

Andrada Marcio Canuto Natal



